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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MARIA JOILZA SANTOS DE LIMA
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
ANNA PAULA RAMOS VIANNA - SP334454

AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SEGURO HABITACIONAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA 
DECENDIAL. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido 
de forma contrária à pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de 
prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente ao entender que a multa 
decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo inviável o 
acréscimo de juros.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SEGURO HABITACIONAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE 
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA 
DECENDIAL. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem examina, de 
forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido 
de forma contrária à pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no 
sentido de que não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte e negativa de 
prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de fundamentação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente ao entender que a multa 
decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, sendo inviável o 
acréscimo de juros.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Maria Joilza Santos de Lima em 
contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 611):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SEGURO HABITACIONAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA DECENDIAL. JUROS DE 
MORA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
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Em suas razões, a agravante alega a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ, 
uma vez que a matéria não está pacificada no âmbito desta Corte Superior.

Salienta, ademais, a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, pois 
não houve o devido pronunciamento a respeito da aplicação do art. 781 do CC/2002.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 622-628).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, no que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional, é 
preciso deixar claro que o acórdão recorrido resolveu satisfatoriamente as questões 
deduzidas no processo, sem incorrer nos vícios de obscuridade, contradição, erro 
material ou omissão com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse 
levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Assinala-se que as instâncias ordinárias expressamente enfrentaram todas 
as questões suscitadas pela insurgente, de forma clara e fundamentada, tratando-se, 
na verdade, de pretensão de novo julgamento das matérias.

Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos da parte, mas apenas a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorre nos autos.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 490 NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.
1. Na presente hipótese, a Corte local foi bem clara aos expor as razões 
pelas quais o pleito da parte recorrente não poderia ser acolhido, não 
havendo, pois, falar em violação dos arts. 489, I, II, IV, V, VI, e 490 do 
CPC/2015, considerando que as questões pertinentes ao litígio foram 
dirimidas mediante pronunciamento claro e fundamentado.
2. Com efeito, a tutela jurisdicional foi efetivamente prestada, apenas em 
desconformidade com os interesses da parte recorrente, circunstância que 
não revela nenhuma irregularidade no julgamento a quo.
3. Ademais, impende destacar que os embargos de declaração não 
constituem meio idôneo a sanar eventual error in judicando, não lhes sendo 

Documento eletrônico VDA32008030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 04/04/2022 18:07:01
Código de Controle do Documento: c6ef1f05-ce2f-41cf-8ac1-52b1d072c9bf



atribuível efeitos infringentes caso não haja, de fato, omissão, obscuridade 
ou contradição.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.599.071/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/6/2020, DJe 30/6/2020)

No mais, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que a multa decendial no seguro habitacional é limitada 
ao valor da obrigação principal, sendo inviável o acréscimo de juros, sob pena de 
afronta ao art. 412 do CC.

A propósito, seguem os julgados de ambas as Turmas da Segunda Seção 
deste Superior Tribunal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 
E INCISOS DO CPC DE 2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Depreende-se do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil que os embargos de declaração são cabíveis quando constar, 
na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto sobre o 
qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, parágrafo 1º, que configurariam a carência de 
fundamentação válida.
2. No presente caso, verifica-se a ausência dos vícios previstos no art. 1.022 
do Novo CPC, revelando, em verdade, mero inconformismo da parte 
embargante.
3. O entendimento deste Tribunal Superior é de que a multa decendial está 
limitada ao valor da condenação principal, excluídos, portanto, a correção 
monetária e os juros moratórios.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1450489/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 01/02/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCEDIMENTO DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO (SFH). 
DESCABIMENTO DE JUROS MORATÓRIOS SOBRE A MULTA 
DECENDIAL. LEGITIMIDADE ATIVA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. EMBARGOS ACOLHIDOS EM PARTE, 
COM EFEITO INFRINGENTE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a multa 
decendial no seguro habitacional é limitada ao valor da obrigação principal, 
sendo inviável o acréscimo de juros, sob pena de afronta ao art. 412 do 
CC/2002.
2. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE.
(EDcl no AgInt no AREsp 1758290/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe 
15/12/2021)

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
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interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.

Documento eletrônico VDA32008030 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 04/04/2022 18:07:01
Código de Controle do Documento: c6ef1f05-ce2f-41cf-8ac1-52b1d072c9bf



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA JOILZA SANTOS DE LIMA
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
ANNA PAULA RAMOS VIANNA - SP334454

AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA JOILZA SANTOS DE LIMA
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
ANNA PAULA RAMOS VIANNA - SP334454

AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : DENIS ATANAZIO - SP229058

MARIA EMILIA GONÇALVES DE RUEDA - PE023748

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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